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PRIMEIRA RETIFICAÇÃO DO EDITAL nº. 

001/2019 DE ABERTURA DO CONCURSO PÚ-

BLICO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS DE 

APODI/RN E ITAÚ/RN. 

 

 

Alteração 1: 

  No Edital nº. 001/2019-Prefeituras de Apodi/RN e Itaú/RN, no Anexo 

I, no nome do cargo nº. 21, onde se lê: 

  CARGO Nº. 21: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
 
 

Leia-se: 

CARGO Nº. 21: TÉCNICO EM ENFERMAGEM (Sala de Parto) 
 

 

  Alteração 2: 

  No Edital nº. 001/2019-Prefeituras de Apodi/RN e Itaú/RN, no Anexo 

I, na Escolaridade exigida para “Agente Comunitário de Saúde” (cargo nº. 30), 

onde se lê: 

  Escolaridade/Habilitação: Nível Médio completo e Curso Técnico de vigilância sani-
tária 

 
 

Leia-se: 

Escolaridade: Nível Médio completo. 

 

Alteração 3: 

  No Edital nº. 001/2019-Prefeituras de Apodi/RN e Itaú/RN, no Anexo 

I, na Escolaridade exigida para “Agente de Endemias” (cargo nº. 31), onde se lê: 
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  Escolaridade/Habilitação: Nível Médio completo e Curso Técnico de vigilância sani-
tária 

 
 

Leia-se: 

Escolaridade: Nível Médio completo. 

 

Alteração 4: 

  No Edital nº. 001/2019-Prefeituras de Apodi/RN e Itaú/RN, no Anexo 

II – Conteúdos Programáticos, acresça-se os conteúdos previstos para o cargo 

de Gerente de Tributos (cargo nº. 20), nos seguintes termos: 

 

 GERENTE DE TRIBUTOS 
 1. Direito Constitucional: 1.1. Conceitos de teoria do Estado; 1.2. Princípios do Estado Demo-
crático de Direito; 1.3. Conceito de constituição; 1.4. Tipos de constituição; 1.5. O Direito 
Constitucional e os demais ramos do direito; 1.6. Poder constituinte originário e derivado; 1.7. 
Constituição da República Federativa do Brasil: Princípios fundamentais e Direitos e Deveres 
individuais e coletivos. O habeas corpus. O mandado de segurança. O direito de petição. O 
mandado de injunção. A ação popular. A ação civil pública. O habeas data. Direitos sociais. 
Nacionalidade. Direitos políticos; 1.8. Organização político-administrativa. O federalismo no 
Brasil. Repartição de receitas tributárias. Competências constitucionais: União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios. Intervenção nos Estados e Municípios; 1.9. Separação de poderes. 
Sistemas de governo. Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário. Processo legis-
lativo. Ministério Público e Funções essenciais à justiça. Defesa do Estado e as instituições 
democráticas; 1.10. Princípios gerais da atividade econômica e financeira. Sistema Tributário 
Nacional. Orçamento e Finanças públicas. Fundamentos do Estado. 
2. Direito Administrativo: 2.1. Atos Administrativos: Perfeição, validade e eficácia. Vinculação 
e discricionariedade. Invalidade dos atos administrativos: revogação, anulação, convalidação; 
2.2. Controle da Administração Pública: conceito, tipos e formas de controle: controle interno 
e controle externo; 2.3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 2.4. Domínio público: conceito e 
classificação dos bens públicos; 2.5. Aquisição de bens pela Administração. Regime Jurídico 
da Licitação e dos Contratos Administrativos: Art. 37, XXI, da Constituição Federal. Lei federal 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores: conceito, peculiaridades, 
formalização, obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade, procedimentos, anulação e revoga-
ção e modalidades de licitação. Pregão - Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 2.6. Contratos 
Administrativos: formalização, conceito, características, execução, inexecução, revisão e res-
cisão de contratos; 2.7. Organização administrativa: administração direta, indireta e as enti-
dades paraestatais; 2.8. Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016; 2.9. Princípios Constitucionais 
do Direito Administrativo Brasileiro; 2.10. Competências para prestação do serviço: serviços 
delegados a particulares; concessões, permissões e autorizações; convênios e consórcios 
administrativos. 
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3. Direito Tributário: 3.1.Sistema tributário nacional na Constituição Federal; 3.2.Competência 
Tributária; 3.3.Limitações Constitucionais do Poder de Tributar; 3.4.Imunidades; 3.5.Princípios 
Constitucionais Tributários; 3.6.Conceito e Classificação dos Tributos; 3.7.Espécies Tributá-
rias; 3.8.Tributos de Competência da União; 3.9.Tributos de Competência dos Estados; 
3.10.Tributos de Competência dos Municípios; 3.11.Repartição das Receitas Tributárias; 
3.12.Lei nº 5.172/1966: Código Tributário Nacional; 3.13.Lei Complementar nº 123/06: Sim-
ples Nacional; 3.14.Lei Complementar nº 116/03: ISS; 3.15.Instrução Normativa RFB nº 1234, 
de 11 de janeiro de 2012 e alterações posteriores; 3.16.Legislação Tributária; 3.17.Vigência 
da Legislação Tributária; 3.18.Aplicação da Legislação Tributária; 3.19.Interpretação e Inte-
gração da Legislação Tributária; 3.20.Obrigação Tributária Principal e Acessória; 3.21.Fato 
Gerador da Obrigação Tributária; 3.22.Sujeição Ativa e Passiva; 3.23.Solidariedade; 3.24.Ca-
pacidade Tributária; 3.25.Domicílio Tributário; 3.26.Responsabilidade Tributária; 3.27.Res-
ponsabilidade dos Sucessores; 3.28.Responsabilidade de Terceiros; 3.29.Responsabilidade 
por Infrações; 3.30.Denúncia Espontânea; 3.31.Crédito Tributário. Constituição do Crédito Tri-
butário; 3.32. Lançamento; 3.33. Modalidades de Lançamento; 3.34. Hipóteses de alteração 
do lançamento; 3.35. Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário. Modalidades; 3.36. 
Extinção do Crédito Tributário. Modalidades; 3.37. Pagamento Indevido. 3.38. Exclusão do 
Crédito Tributário. Modalidades; 3.39. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário; 3.40. Ad-
ministração Tributária; 3.41. Fiscalização; 3.42. Dívida Ativa; 3.43. Certidões Negativas. 
4. Finanças Públicas e Contabilidade aplicado ao setor público: 4.1. Conceito, objeto e regime; 
4.2. Campo de aplicação; 4.3. Princípios orçamentários; 4.4. Processo orçamentário: Plano 
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual; 4.5. Classificação or-
çamentária: classificação institucional; funcional; programática; econômica; por fonte de re-
cursos. Receitas e despesas extraorçamentárias. Estágios da receita e da despesa públicas; 
4.6. Execução orçamentária, financeira e contábil; 4.7. Créditos Adicionais: conceito, classifi-
cação, créditos suplementares, especiais e extraordinários; 4.8. Função e funcionamento das 
contas: previsão e realização da receita, fixação e execução da despesa; 4.9. Fases de exe-
cução da despesa. Endividamento: dívida pública fundada, dívida mobiliária, contratações de 
operações de crédito, operações de crédito por antecipação da receita, restos a pagar, limites 
e restrições; 4.10. Suprimento de fundos; 4.11. Despesa de exercícios anteriores; 4.12. En-
cerramento do exercício financeiro; 4.13. Resultado orçamentário; 4.14. Lei Federal nº 
4.320/1964; 4.15. Lei Complementar nº 101/2000; 4.16. Lei Complementar Federal nº 131/ 
2009; 4.17. Decreto nº 93.872/1986 (toda legislação com alterações e atualizações); 4.18. 
Administração financeira e orçamentária; 4.19. Orçamento público; 4.20. Orçamento público 
no Brasil; 4.21.O ciclo orçamentário; 4.22. Orçamento-programa; 4.23. Planejamento no orça-
mento-programa; 4.24. Orçamento na Constituição Federal; 4.25. Licitações (Lei n° 8.666/93 
e suas atualizações): objetivos, objeto, princípios, modalidades, condições e critérios para 
habilitação e julgamento, tipos de licitação e sanções; 4.26. Prestação de contas; 4.27. Con-
troles na administração pública: interno e externo; 4.28. Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público; 4.29. Lei nº 4.320/64 e alterações posteriores; 4.30. Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP (8ª edição). 
5.Contabilidade Geral: 5.1. Princípios Contábeis; 5.2. Escrituração: conceitos, lançamentos 
contábeis, elementos essenciais, fórmulas de lançamentos, livros de escrituração, conciliação 
de contas, conceitos básicos de ativo, passivo, receita e despesa; 5.3. Estrutura conceitual 
básica da contabilidade; 5.4. Plano de contas; 5.5. Procedimentos básicos de escrituração; 
5.6. Patrimônio: componentes, equação fundamental do patrimônio, situação líquida, repre-
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sentação gráfica; 5.7. Atos e fatos administrativos: conceitos, fatos permutativos, modificati-
vos e mistos; 5.8. Livros obrigatórios e auxiliares; 5.9. Procedimentos contábeis diversos; 
5.10. Conciliação e análise de contas patrimoniais e de resultado; 5.11. Folha de pagamento; 
5.12. Depreciação. Amortização. Exaustão; 5.13. Apuração de resultado; 5.14. Demonstra-
ções contábeis. Lei nº 6.404/1976 (toda legislação com alterações e atualizações até a data 
deste edital); 5.15. Estoques – tipos de inventários, critérios e métodos de avaliação. Apura-
ção do custo das mercadorias vendidas. 
6. Análise das demonstrações contábeis: 6.1. Análise Horizontal e Vertical; 6.2. Índices de 
liquidez; 6.3. Índices de endividamento; 6.4. Índices de lucratividade e de rotatividade. 
7. Matemática Financeira: 7.1. Juros simples; 7.2. Juros compostos; 7.3. Descontos; 7.4. Ta-
xas de juros; 7.5. Séries de pagamento; 7.6. Sistemas de amortização. 
8. Auditoria: 8.1. Noções básicas de auditoria independente e interna; 8.2. Normas e conceitos 
de auditoria e da pessoa do auditor; 8.3. Natureza e campo de atuação da auditoria; 8.4. 
Procedimentos e técnicas de trabalho; 8.5. Auditoria Externa e interna; 8.6. Relatórios e Pa-
receres de auditoria; 8.7. Testes e procedimentos de auditoria.  

 

 
Apodi/RN e Itaú/RN, 10 de abril de 2019. 

 
 
 
 

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APODI/RN 

 

ARIANA CINTHIA DANTAS DE PAIVA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL – APODI/RN 

PORTARIA Nº. 1.079/2019 

 
 

CIRO GUSTAVO ALVES BEZERRA 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAÚ/RN 

 


